
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 87/2017 DE 15/02/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO TEIXEIRA (PROS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAÇÂO DE CRECHES EM TODOS OS 
POLOS GERADORES DE TRÁFEGO EXISTENTES E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 55° CV VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Projeto de lei 	 PL 

87/2017 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de implantação 
de creches em todos os polos geradores de 
tráfego existentes e dá  outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de 
implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes, 
para atendimento aos filhos das suas funcionárias. 

%." 

Art. 2° Os grandes polos geradores de tráfego podem ser compreendidos por 	3 
industrias, empresas, centros comerciais, shoppings ou pessoas jurídicas  de 
direito privado. 	 (,4 

CN 
f•- 

Art. 3° 0 local será nas dependências das industrias, empresas, centros 
comerciais, shoppings ou pessoas jurídicas  de direito privado com capacidade 
para, no mínimo, cem vagas. 

co 
Art. 4° 0 espaço destinado a abrigar a creche deverá constar no projeto ou 
implantação do polo gerador de tráfego, sob penalidade de não liberação de 
alvará de construção pela municipalidade. 

Parágrafo único — A creche deverá estar em funcionamento já no inicio das 
atividades das indústrias, empresas, centros comerciais, shoppings ou pessoas 
jurídicas de direito privado. 

Art 5° Os polos geradores de  tráfego já existentes terão cinco anos para se 
adequar a nova legislação, sob penalidade de multa. 

Parágrafo único — A Secretaria Municipal de Educação estabelrá os  valores  
a serem pagos pelo descumprimento da lei. 

1 5 FE Vt117 Art 6° As industrias, empresas, centros comerciais, shoppings ou pessoa 
jurídicas  de direito privado que se instalarem em local àiugado, deverão 
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reservar um espaço para cumpri o disposto nesta Lei, sob pena de não 
liberação do  Alvará  de Funcionamento. 

Art. 7° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 8° Esta lei  entrará em vigor na data de sù publicação 

Sala das Sessões. Às comissões compete 

RICARDO TEIXEI 

VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RICARDO TEIXE 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 55° G V - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

A falta de vagas nas creches públicas é algo preocupante. Apesar dos 
esforços da municipalidade para a abertura de novas vagas, o número de 
locais para atendimento às mães ainda é insuficiente. Segundo dados da 
Prefeitura de São Paulo, no inicio de 2017, havia um déficit de 70 mil vagas 
em creches na capital. 

Ao mesmo tempo, a participação da mulher vem aumentando no mercado 
de trabalho. De acordo com dados Fundação Seade, em 2015, chegou a 
55,4% o número de mulheres inseridas no mercado. 

Diante do exposto, o presente projeto de lei tem por objetivo auxiliar as 
mulheres que precisam de um local para deixar seus filhos, fomentar a 
economia e incentivar a maior participa âo femi ma nos grandes polos 
geradores de  tráfego. 

VEREADOR  
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Folh. 5 	  

Pr 	N° 01-87 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CAISI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0087/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Lei n° 5.452, de 01 de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 

Trabalho — cópia parcial: especialmente arts. 391 e ss); 

- Decreto Federal n° 977, de 10 de setembro de 1993, que dispõe sobre a assistência 

pré-escolar destinada aos dependentes dos servidores públicos da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 

- Portaria MT n° 3.296, de 03 de setembro de 1986, que autoriza as empresas e 

empregadoras a adotar o sistema de Reembolso-Creche, em substituição à exigência 

contida no § 1° do art. 389 da CLT 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 

específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 

utilização de obras e edificações, dentro do limite dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, 

de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 

providências — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei n° 13.430/2002; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (1 1) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0087/17 pesauisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, Disciplina o parcelamento, o uso e 

a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 

de julho de 2014; 

- PL 0079/16, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção ou adaptação de 

fraldários acessíveis a frequentadores masculinos em "shopping centers" e 

estabelecimentos similares, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 08 de março de 2017. 

Juliana Trindade v 

(___ 

T Eberlin 
■ 	

Pr curadora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christian 	 ib Lienert 

l'rocuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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08/03/2017 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DEL5452 	 Folha 6 	 

Prpç. N° 01-87 / 2017 

(

'Bruno Lucchetti 
i 
i 	RF 11.455 
I 1 , 

DECRETO-LEI N.° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Texto compilado 
Vigência   

 

 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
(Vide Decreto-Lei no 127, de 1967) 
(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 
(Vide Lei n° 13.015. de 2014) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 °  Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação 
vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o tenitório 
nacional. 

Art. 2° O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122° da Independência e 55 0  da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
*Alexandre Marcondes Filho. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943. retificado pelo Decreto-Lei n° 6.353, de 1944)  e retificado pelo Decreto-Lei n° 9.797, de 1946) 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

Art. 1° - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas. 

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço. 

§ 1 °  - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, 
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

Art. 3°  - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário. 

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo 
disposição especial expressamente consignada. 

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar ... (VETADO) ... e por motivo de acidente do trabalho.  (Incluído pela Lei n°4.072, de 16.6.1962) 

Art. 50  - A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo. 

Art. 69- Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redacão dada pela Lei n° 12.551, de 2011) 

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. Qncluido pela Lei n° 12.551. de 20111  

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam : 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 8.079, 11.10.1945) 

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no 
âmbito residencial destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais; 

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições:  (Redacão 
dada pelo Decreto-lei n° 8.079, 11.10.1945) 

" --. //www.olenalto.rov.bricc . v. I 	 n' *ri 
	 / 

M
at

ér
ia

 P
L 

87
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 16/02/2017 16:19:10.

 fls. 9



08/03/2017 
	

D EL54,52 

Art. 383 - Durante a jornada de trabalho, será concedido à empregada um periodo para refeição e repouso não inferior a 1 (uma) hora nem superior a 2 
(duas) horas salvo a hipótese prevista no art. 71, § 3°. 

Art. 384 - Em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório um descanso de 15 (quinze) minutos no mínimo, antes do início do período 
extraordinário do trabalho. 

Art. 385 - O descanso semanal será de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas e coincidirá no todo ou em parte com o domingo, salvo motivo de 
conveniência pública ou necessidade imperiosa de serviço, a juízo da autoridade competente, na forma das disposições gerais, caso em que recairá em outro 
dia. 

Parágrafo único - Observar-se-ão, igualmente, os preceitos da legislação geral sobre a proibição de trabalho nos feriados civis e religiosos. 

Art. 386 - Havendo trabalho aos domingos, será organizada uma escala de revezamento quinzenal, que favoreça o repouso dominical. 

SEÇÃO IV 

DOS MÉTODOS E LOCAIS DE TRABALHO 

Art. 387 É proibido o tral)olhe-da-mulher+ 
a) nos subterrâneos, nas minerações 	cm ._.ub sole, eas-eeer-e~e ebras, de construção pública ou particular. 
b) nas  atividades  porigoc,o 	 " 	. ; 	" - ; : 	; 	; . - 	 ; 	• : • 

(Revogado pela Lei n° 7.855, de 24.10.1989) 

Art. 388 - Em virtude de exame e parecer da autoridade competente, o Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio poderá estabelecer derrogações totais ou 
parciais às proibições a que alude o artigo anterior, quando tiver desaparecido, nos serviços considerados perigosos ou insalubres, todo e qualquer caráter 
perigoso ou prejudicial mediante a aplicação de novos métodos de trabalho ou pelo emprego de medidas de ordem preventiva. 

Art. 389.  Todo empregador .3-erá-elar-igade:. 
a)  a prover os estabelecimr 

Ge fizerem necessários à segurar 
b)-e-ineteler-belsiedeerese 

número suficiente, que permitam 
e)-a-femeeeF-greteitafnente 

para a defesa doa  olhos, de apor( 
Parágrafo únioo. Quando não 

estabeleeimentes-em-eee-tFabalk 
houver crochos 

 

guia atendam oonvonicntornonto à proteção do matomidado, 

   

da autoridade competente, os 

  

juizo 

 

    

Art. 389 - Toda empresa é obrigada: (Redação dada pelo Decreto-lei n°  229 de 28.2.1967) 

I - a prover os estabelecimentos de medidas concernentes à higienização dos métodos e locais de trabalho, tais como ventilação e iluminação e outros que 
se fizerem necessários à segurança e ao conforto das mulheres, a critério da autoridade competente -  (Incluído pelo Decreto-lei n' 229. de 28.2.1967) 

II - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários; dispor de cadeiras ou bancos, em número suficiente, que permitam às mulheres trabalhar sem 
grande esgotamento físico; (Incluido pelo Decreto-lei n°229. de 28.2.1967)  

III - a instalar vestiários com armários individuais privativos das mulheres, exceto os estabelecimentos comerciais, escritórios, bancos e atividades afins, 
em que não seja exigida a troce de roupa e outros, a critério da autoridade competente em matéria de segurança e higiene do trabalho, admitindo-se como 
suficientes as gavetas ou escaninhos, onde possam as empregadas guardar seus pertences; (Incluído pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)  

IV - a fornecer, gratuitamente, a juizo da autoridade competente, os recursos de proteção individual, tais como óculos, máscaras, luvas e roupas especiais, 
para a defesa dos olhos, do aparelho respiratório e da pele, de acordo com a natureza do trabalho. (Incluído pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967) 

§ 1° - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja 
permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. (Incluído pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967) 

§ 2°  - A exigência do § 1° poderá ser suprida por meio de creches distritais mentidas, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas 
ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades sindicais. (Incluído pelo Decreto-lei le  
229. de 28.2.1967) 

Art. 390 - Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho 
continuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional. 

Parágrafo único - Não está compreendida na determinação deste artigo a remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de 
carros de mão ou quaisquer aparelhos mecânicos. 

Art. 390-A. (VETADO). (Inciuido pela Lei n°9.799 de 1999) 

Art. 390-B. As vagas dos cursos de formação de mão-de-obra. ministrados por instituições governamentais, pelos próprios empregadores ou por qualquer 
órgão de ensino profissionalizante, serão oferecidas aos empregados de ambos os sexos.(Incluído pela Lei n° 9.799. de 1999) 

Art. 390-C. As empresas com mais de cem empregados, de ambos os sexos, deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento 
profissional da mão-de-obra. (Incluido Dela Lei n° 9.799, de 1999) 

Art. 390-D. (VETADO). (Incluido pela Lei n°9.799. de 1999) 

Art. 390-E. A pessoa jurídica poderá associar-se a entidade de formação profissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e entidades 
públicas ou entidades sindicais, bem como firmar convênios para o desenvolvimento de ações conjuntas, visando à execução de projetos relativos ao incentivo 
ao trabalho da mulher. (Incluído pela Lei n° 9.799, de 1999)  

SEÇÃO V 

DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE 

Art. 391  -  Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado 
de gravidez. 

Parágrafo único - Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza contratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito da mulher 
ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez. 
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08/03/2017 	 DEL5452 	 Fol\ha 7 	 
Art. 391-A. A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que durante o prazp ,4; 	(9~71112~ ou 

indenizado, garante à empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso ll do art. 10 do Ato das isposições Constitucionais 
Transitórias. (Incluído pela Lei n° 12.812, de 2013) 

Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. (Redação dada pela 
Lei n° 10.421. 15.4.2002) 

§ 1 2  A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 
28° (vigésimo oitavo) dia antes do parto e ocorrência deste. (Redacão dada pela Lei n° 10.421, 15.4.2002) 

• § 29  Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2 (duas) semanas cada um, mediante atestado médico.(Redacão dada 
 peia Lei n° 10,421, 15.4.2002)  

§ 39- Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e vinte) dias previstos neste artigo. (Redação dada peta Lei n° 10.421, 15.4.2002) 

§ 49  É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais direitos:(Redacão dada pela Lei n° 9 799, de 26.5.1999) 

I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, assegurada a retomada da função anteriormente exercida, logo após o retomo ao 
trabalho' (Incluído pela Lei n° 9.799, de 26.5.1999) 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no mínimo, seis consultas médicas e demais exames 
complementares. (Incluído pela Lei n° 9.799, de 26.5.1999j  

§ 5cil  (VETADO) (incluído pela Lei n° 10.421, de 2002) 

• z 7 	. z.z 	— – 	— 

Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança será concedida licença-maternidade nos termos do art. 392. 
(Redação dada pela Lei n° 12.873, de 2013) 

10.121, 15.1.2002) (Revooado pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

	 pclo Lci n° 10.121, 16.4.2002) 	pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

 

G 

    

ocluído pob Lei n° 10.421,  15.4.2002) 	 ado pela Lei n° 12.010 de 2009 Vigência 

   

§ 49  A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã.(Incluido pela Lei n° 10.421, 
15.4.2002) 

§ 52  A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão de licença-matemidade a apenas um dos adotantes ou guardiães empregado ou 
empregada. (Incluído pela Lei n° 12.873. de 2013) 

! 

Art. 392-B. Em caso de morte da genitora, é assegurado ao cônjuge ou companheiro empregado o gozo de licença por todo o período da licença-
maternidade ou pelo tempo restante a que teria direito a mãe, exceto no caso de falecimento do filho ou de seu abandono. (Redação dada pela Lei n° 12.873, de 
2013) (Vioência) 

Art. 392-C. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 392-A e 392-8 ao empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção. (Incluido 
pela Lei n° 12.873, de 2013) 

Art. 393 - Durante o período a que se refere o art. 392, a mulher terá direito ao salário integral e, quando variável, calculado de acordo com a média dos 6 
(seis) últimos meses de trabalho, bem como os direitos e vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda facultado reverter à função que anteriormente ocupava. 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967) 

Art. 394 - Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja 
prejudicial à gestação. 

Art. 394-A. A empregada gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, de quaisquer atividades, operações ou locais 
insalubres, devendo exercer suas atividades em local salubre. 	(Incluído pela Lei n° 13.287, de 2016)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil _03/decreto-lei/Del5452.htm 
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- - 	 - 	•  : Art. 102. O  trabalho do r 
exerusivar~esseas-da4efa-i-lia do  menor c esteja este sob-a-diroção do pai, mão ou tutor. 

Rafágrafe-Ú~Nes-atMErt 

Art. 402 Considera so me 
do 28.2.1067) 

08/03/2017 	 DEL5452 

Parágrafo único. (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 13.287, de 2016) 

Art. 395 - Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-
lhe assegurado o direito de retomar à função que ocupava antes de seu afastamento. 

Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) 
descansos especiais, de meia hcra cada um. 

Parágrafo único - Quando c exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) meses poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente. 

Art. 	397. As inatituições 
fásrier-deackieeldes-reafreets-seguretsies,. 

Art. 397 - O SESI, o SESC, a LBA e outras entidades públicas destinadas à assistência à infância manterão ou subvencionarão, de acordo com suas 
possibilidades financeiras, escolas maternais e jardins de infância, distribuídos nas zonas de maior densidade de trabalhadores, destinados especialmente aos 
filhos das mulheres empregadas. (Redação dada pelo Decreto-lei ri' 229 de 28.2.1967) 

Art.  3,,,8 	As instituições 
serviços do manutenção das cr 
28.2.1967)  

     

    

•Revo ado •elo Decreto-Lei n° 229 de 

    

     

Art. 399 - O Ministro do Trabalho, lndustria e Comercio conferirá diploma de benemerência aos empregadores que se distinguirem pela organização e 
manutenção de creches e de instituições de proteção aos menores em idade pré-escolar, desde que tais serviços se recomendem por sua generosidade e pela 
eficiência das respectivas instalações. 

Art. 400 - Os locais destinados à guarda dos filhos das operárias durante o período da amamentação deverão possuir, no mínimo, um berçário, uma saleta 
de amamentação, uma cozinha dietética e uma instalação sanitária. 

SEÇÃO VI 

DAS PENALIDADES 

Art. 401 - Pela infração de qualquer dispositivo deste Capítulo, será imposta ao empregador a multa de cem a mil cruzeiros, aplicada, nesta Capital, pela. 
autoridade competente de 1' instância do Departamento Nacional do Trabalho, e, nos Estados e Território do Acre, pelas autoridades competentes do Ministério 
do Trabalho, Industria e Comercio ou por aquelas que exerçam funções delegadas. 

§ 1° - A penalidade será sempre aplicada no grau máximo: 

a) se ficar apurado o emprego de artificio ou simulação para fraudar a aplicação dos dispositivos deste Capítulo; 

b) nos casos de reincidência. 

§ 2° - O processo na ver ficação das infrações, bem como na aplicação e cobrança das multas, será o previsto no título "Do Processo de Multas 
Administrativas", observadas as disposições deste artigo. 

Art. 401A. NETADO) (Inch_ ido pela Lei n°9.799. de 1999) 

Art. 4018. NETADO) (lnelt. ida pela Lei n° 9.799. de 19991 

CAPITULO IV 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador de quatorze até dezoito anos.(Redacão dada pela Lei n° 10.097, de 2000) 

Parágrafo único - O trabalho do menor reger-se-á pelas disposições do presente Capitulo, exceto no serviço em oficinas em que trabalhem exclusivamente 
pessoas da família do menor e esteja este sob a direção do pai, mãe ou tutor, observado, entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 e na Seção II. (Redação dada  
pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.1967) 

Art, 	403. Ao fflefiCof de 11 3f40C  á proibido o trabalho. 
Parágrafo único. Não 3C ircluem 	nesta preibieãe es ateses eu internados nas instituições que ministrem exclusivamente ensino profissional e nas do 

caráter 	beneficente ou disciplinar 
Art. 103 Ao menor  de 12 	(r 
Raragrafe-ú4i60—O-tr-alsalk 

Greto lei n°220, de 28 2 1967) 

b) serviç s de natureza 

Art. 403. É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos,(Redação dada 
pela Lei n° 10.097, de 2000)  

Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento fisico, psíquico, moral e 
social e em horários e locais que não permitam a freqüência á escola.(Redação dada pela Lei n° 10.097. de 2000) 

a) revogadaaRedação dada pela Lei n° 10.097, de 2000) 

b) revogada.(Redação dada pela Lei ri' 10.097. de 2000) 

, ■ I 	 i 	JriA .') 
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08103/2017 	 D0977 

Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 8 	 

Pr c. N°01-87 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO N° 977, DE 10 DE SETEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a assistência pré-escolar destinada aos 
dependentes dos servidores públicos da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
considerando o disposto no art. 54, inciso IV, da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, 

DECRETA: 

Art. 1° A assistência pré-escolar será prestada aos dependentes dos servidores públicos da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional, nos termos do presente decreto. 

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão adotar 
planos de assistência pré-escolar, destinados aos dependentes dos servidores, contemplando as formas de assistência 

• a serem utilizadas: berçário, maternal, ou assemelhados, jardim de infância e pré-escola, quantitativo de beneficiários, 
previsão de custos e cotas-partes dos servidores beneficiados. 

Parágrafo único. A Secretaria da Administração Federal da Presidência da República baixará ato normalizando os 
procedimentos a serem obedecidos pelos órgãos e entidades na elaboração dos respectivos planos de assistência pré-
escolar. 

Art. 3° A assistência pré-escolar de que trata este decreto tem por objetivo oferecer aos servidores, durante a 
jornada de trabalho, condições de atendimento aos seus dependentes, que propiciem: 

I - educação anterior ao 1° grau, com vistas ao desenvolvimento de sua personalidade e a sua integração ao 
ambiente social; 

II - condições para crescerem saudáveis, mediante assistência médica, alimentação e recreação adequadas; 

III - proteção à saúde, através da utilização de métodos próprios de vigilância sanitária e profilaxia; 

IV - assistência afetiva, estímulos psicomotores e desenvolvimento de programas educativos específicos para 
cada faixa etária; 

• V - condições para que se desenvolvam de acordo com suas características individuais, oferecendo-lhes ambiente 
favorável ao desenvolvimento da liberdade de expressão e da capacidade de pensar com independência. 

Art. 4° A assistência pré-escolar alcançará os dependentes na faixa etária compreendida desde o nascimento até 
seis anos de idade, em período integral ou parcial, a critério do servidor. 

1° Consideram-se como dependentes para efeito da assistência pré-escolar o filho e o menor sob tutela do 
servidor, que se encontrem na faixa etária estabelecida no caput deste artigo. 

2° Tratando-se de dependentes excepcionais, será considerada como limite para atendimento a idade mental, 
correspondente à fixada no caput deste artigo, comprovada mediante laudo médico. 

Art. 5° O benefício de que trata este decreto não será: 

I - percebido cumulativamente pelo servidor que exerça mais de um cargo em regime de acumulação; 

II - deferido simultaneamente ao servidor e cônjuge, ou companheiro(a). 

Parágrafo único. Na hipótese de divórcio ou separação judicial, o benefício será concedido ao servidor que 
mantiver a criança sob sua guarda. 

Art. 6° Os planos de assistência pré-escolar serão custeados pelo órgão ou entidade e pelos servidores. 

v 	 V1K-- ,go/anf .  'os/d "Y . 	-fr- 	 1/2 
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08/03/2017 	 D0977 

Art. 7° A assistência pré-escolar poderá ser prestada nas modalidades de assistência direta, através de creches 
próprias, e indireta, através de auxílio pré-escolar, que consiste em valor expresso em moeda referente ao mês em 
curso, que o servidor receberá do órgão ou entidade. 

1° Fica vedada a criação de novas creches, maternais ou jardins de infância como unidades integrantes da 
estrutura organizacional do órgão ou entidade, podendo ser mantidas as já existentes, desde que atendam aos padrões 
exigidos a custos compatíveis com os do mercado. 

2° Os contratos e convênios existentes à época da publicação deste decreto serão mantidos até o prazo final 
previsto nas cláusulas contratuais firmadas, vedada a prorrogação, ficando assegurada aos dependentes dos servidores 
a continuidade da assistência pré-escolar através da modalidade auxilio pré-escolar. 

Art. 8' A Secretaria da Administração Federal da Presidência da República fixará e atualizará o valor-teto para a 
assistência pré-escolar, nas diversas localidades do País, considerando-se as diferenciações de valores das 
mensalidades escolares. 

Parágrafo único. Entende-se como valor-teto o limite mensal máximo do beneficio, expresso em unidade 
monetária, o qual será atualizado, tendo como base a legislação vigente, cuja periodicidade será definida pela Secretaria 
da Administração Federal da Presidência da República. 

Art. 9° O valor-teto estabelecido, assim como as formas de participação (cota-parte) do servidor no custeio do 
beneficio serão mantidas para todas as modalidades de atendimento previstas no art. 7°. 

Parágrafo único. A cota-parte do servidor será proporcional ao nível de sua remuneração e, com sua anuência, 
consignada em folha de pagamento, de acordo com critérios gerais fixados pela Secretaria da Administração Federal da 
Presidência da República. 

Art. 10. Os órgãos e entidades mencionados no art. 2° deverão incluir na proposta orçamentária anual os valores 
previstos para implantação e manutenção deste benefício, devendo, ainda, manter sistema de controle dos servidores 
beneficiários, com informações mensais sobre a evolução das despesas. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão cadastrar os dependentes beneficiados junto ao Siape (Sistema 
Integrado de Administração de Pessoal), no prazo de 180 dias, contados da data de publicação deste decreto, para 
garantirem sua permanência nos planos de assistência pré-escolar. 

Art. 11. A fiscalização de assistência pré-escolar far-se-á através de comissões designadas pelos dirigentes das 
áreas de recursos humanos de cada órgão e entidade. 

Art. 12, Os planos de assistência pré-escolar de que trata este decreto serão aprovados, no âmbito de cada 
Ministério e Secretaria, pelos respectivos Ministros de Estado, após a devida apreciação: 

I - pela Secretaria da Administração Federal da Presidência da República, quanto à observância das normas que 
regulamentam a administração do benefício; 

II - pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, quanto à viabilidade • 
orçamentária 

Art. 13. À Secretaria da Administração Federal da Presidência da República compete o controle sistemático da 
fiscalização estabelecida nos arts. 10 e 11, assim como o acompanhamento da aplicação e da prática deste beneficio. 

Art. 14. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15, Ficam revogados os Decretos n's 93.408, de 10 de outubro de 1986, e  99.548, de 25 de setembro de 
1990  

Brasília, 10 de novembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Ramildo Canhim 

Este texto nãos substitui o publicado no D.O.U. de 11,11.1993 
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Folha 9 	 

Procv  N° 01-87 / 2017 

A 
iruno Lucchetti 

RF 11.455 
Portaria n° 3.296, de 03 de Setembro de 1986. 

Autoriza as empresas e empregadoras a adotar o sistema 
de Reembolso-Creche, em substituição à exigência 
contida no § 1" do art. 389 da CLT. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 444 da CLT, que permite às partes 
estipularem condições de trabalho que não contrariem as normas de proteção; 

CONSIDERANDO as negociações coletivas, que têm preconizado a concessão 
de beneficio Reembolso-Creche, objetivando assegurar o direito contido no art. 389, § 
1 0 , da CLT, a toda empregada-mãe, independentemente da idade e do número de 
mulheres empregadas no estabelecimento; 

CONSIDERANDO as inúmeras consultas das empresas abrangidas pelos 
acordos e convenções coletivas sobre a validade da estipulação do beneficio, em relação 
à fiscalização trabalhista, no tocante ao cumprimento do art. 389, § 1 0, da CLT; 

CONSIDERANDO as atribuições deste Ministério para a implantação do 
sistema, visando à apreciação de seu funcionamento e dos resultados satisfatórios 
decorrentes da extensão do direito além da obrigação legal, resolve: 

Art. 1° - Ficam as empresas e empregadores autorizados a adotar o sistema de 
Reembolso-Creche, em substituição à exigência contida no § 1 0, do art. 389, da CLT, 
desde que obedeçam as seguintes exigências: 

I - o reembolso-creche deverá cobrir, integralmente, despesas efetuadas com o 
pagamento da creche de livre escolha da empregada-mãe, ou outra modalidade de 
prestação de serviço desta natureza, pelo menos até os seis meses de idade da criança, 
nas condições, prazos e valor estipulados em acordo ou convenção coletiva, sem 
prejuízo do cumprimento dos demais preceitos de proteção à maternidade; 

Nota: 
Redação dada pela Portaria n° 670197/MT 
Redação anterior: I - O reembolso-creche deverá cobrir, integralmente, as despesas 
efetuadas com o pagamento da creche de livre escolha da empregada-mãe, pelo menos 
até os seis meses de idade da criança. 

II - O beneficio deverá ser concedido a toda empregada-mãe, independente do 
número de mulheres do estabelecimento, e sem prejuízo do cumprimento dos demais 
preceitos de proteção à maternidade. 

III - As empresas e empregadores deverão dar ciência às empregadas da 
existência do sistema e dos procedimentos necessários para a utilização do beneficio, 
com a afixação de avisos em locais visíveis e de fácil acesso para os empregados. 

IV - O reembolso-creche deverá ser efetuado até o 3° (terceiro) dia útil da 
entrega do comprovante das despesas efetuadas, pela empregada-mãe, com a 
mensalidade da creche. 

Art. 2° - A implantação do sistema de reembolso-creche dependerá de prévia 
estipulação em acordo ou convenção coletiva. 
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Parágrafo único - A exigência não se aplica aos órgãos públicos e às instituições 
paraestatais referidas no caput do art. 566, da CLT. 

Art. 3 0  - As empresas e empregadores deverão comunicar à delegacia regional 
do trabalho a adoção do sistema de reembolso-creche, remetendo-lhe cópia do 
documento explicativo do seu funcionário. 

Art. 40  - Esta portaria entrará em vigor em data de sua publicação. 

Almir Pazzianoto Pinto. 

D.O.U. 05/09/86 
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03103/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha _ .,10 	 

Proc JO  01-87/ 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a 
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da 
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens 
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; Lei 
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a 
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 - 
Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 - 
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 
3.6.2.3 do Capitulo 3 do anexo I desta Lei. 
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Folha 11 	 

Pro . N° 01-87 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Lei p 	de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei: 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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4.2.2 Prazos menores poderão ser fixados por ato do Executivo. 

4.2.3 Escoado o prazo para decisão de processo de Alvará de 
Aprovação, poderá ser requerido Alvará de Execução. Decor-
ridos 30 (trinta) dias deste requerimento, sem decisão no pro-
cesso de Alvará de Aprovação, a obra poderá ser iniciada, 
sendo de inteira responsabilidade do proprietário e profissio-
nais envolvidos a eventual adequação da obra às posturas 
municipais. 

4.2.4 Escoado o prazo para decisão do processo relativo a emissão 
de Certificado de Conclusão, a obra poderá ser utilizada a 
título precário, não se responsabilizando a PMSP por qual-
quer evento decorrente de falta de segurança ou salubridade. 

4.3 Prazo para Retirada de Documento 

O prazo para retirada de documento será de 30 (trinta) dias a 
contar da data da publicação do despacho de deferimento, 
após os quais o processo será arquivado por abandono, sem 
prejuízo da cobrança de taxas devidas. 

4.4 Procedimentos Especiais 

Poderão ser objeto de regulamentação, por ato do Executivo, 
os procedimentos e prazos diferenciados para exame de pro-
cessos relativos ao licenciamento de: 
a) edifícios públicos da administração direta; 
b) habitações de interesse social; 
c) edificações geradoras de tráfego ou de impacto ambiental; 
d) serviços ou obras que, por sua natureza admitam procedi-
mentos simplificados. 
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03/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folh. 12 	 

Pro N° 01-87 / 2017 

B uno Lucchetti 

RF 11.455 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16050  

Total de referências 1 

Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento) 
Decreto no 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento) 
Decreto no 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento) 
Decreto no 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40, 50, 60, 9° e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas connplem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01 
uno Lucchetti 
a0114.455 

• 

Folha 	3 	 
Pro N° 01-87/ 2017 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei if 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO! 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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I - empreendimentos habitacionais promovidos pela administração 

pública direta e indireta; 

II - edificações destinadas aos usos R e nR executadas e utilizadas em 

desacordo com a legislação vigente e concluídas até a data de publicação desta lei; 

III - edificações destinadas aos usos institucionais e religiosos em vias 

com largura maior ou igual a 8 (oito) metros, dispensada a exigência de vagas de 

estacionamento e área de carga e descarga, sem prejuízo do atendimento às normas técnicas e 

à legislação pertinente às condições de acessibilidade. 

§ 2° A lei específica deverá prever as condições para utilização da 

outorga onerosa do direto de construir vinculada à regularização de edificações. 

§ 3' No prazo de vigência deste Plano Diretor Estratégico não deverá 

ser editada mais de uma lei que trate da regularização de edificações nas situações previstas 

nos incisos II e III do § 1° deste artigo. 

Art. 368. Projeto de lei de revisão da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 

2004 - LPUOS deverá ser encaminhado à Câmara Municipal no prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias, contados a partir da entrada em vigor desta lei. 

§ 1° Até que seja feita a revisão da LPUOS prevista no "caput", aplicam-se 

as seguintes disposições: 

I - as áreas demarcadas como ZEIS no Mapa 4 dos Planos Regionais 

Estratégicos, anexo à Parte II da lei citada no "caput", que não consta dos Mapas 4 e 4A desta 

lei, serão integradas à zona predominante do entorno; 

II - os recuos laterais e de fundo definidos no art. 186 e Quadro 4 dos 

PREs que integram a lei citada, serão obrigatórios apenas quando as edificações, instalações 

ou equipamentos ultrapassarem a altura de 9 (nove) metros em relação ao perfil natural do 

terreno, mantida a exigência de recuo a partir do ponto que o subsolo aflorar 6 (seis) metros 

acima do perfil natural do terreno; 

III - o enquadramento de empreendimento como polo gerador de 

tráfego não implicará na classificação do uso ou atividade na categoria de uso nR3; 

IV - fica atribuída à Comissão de Análise Integrada de Edificações e 

Parcelamento do Solo - CAIEPS a emissão do parecer relativo aos casos de empreendimentos 

classificados como poios geradores de tráfego, mantida a competência da Comissão Técnica 

de Legislação Urbanística - CTLU para os casos de usos ou atividades classificados como 

nR3; 

V - a classificação de usos e atividades na categoria de uso nR4 

dependerá da atividade principal, sendo permitidos atividades e usos complementares ao 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 14 	 

Proc. N° 01-87 / 2017 
03/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16402 

Total de referências : 1  

• 

1/1 
Título: LEI No 16.402 22/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 

com a Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 
Projeto: Projeto de Lei No 272/2015 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de 

que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos 
do inciso III do art. 60 da Lei no 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais, 
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à 
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento) 
Decreto no 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos 
termos desta Lei. (ver documentoQ 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.124/1951.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art. 
1° da Lei no 4.495/1954.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 4.846/1955; (ver documento) 
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei no 7.805/1972.; (ver documento) 
Revoga o art. 18 da Lei no 8.001/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.006/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.076/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.106/1974.; (ver documento) 
Revoga a alínea "d" do art. 1 0  e os Quadros 8B e 9B da Lei no 8.328/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.416/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.759/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8C da Lei no 8.769/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.793/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.843/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.844/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8D da Lei no 8.848/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.856/1979.; (ver documento) 
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei no 8.881/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.964/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.114/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.014/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.195/1980.; (ver documento) 
Revoga os arts. 4° e 5° da Lei no 9.300/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.334/1981.; (ver documento) 
Revoga o art. 4° da Lei no 9.411/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.412/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.413/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.419/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.483/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.719/1984.; (ver documento) 
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei no 9.725/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.747/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.749/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.773/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.959/1985.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.094/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.096/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.137/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.282/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.327/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.439/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.579/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.714/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.737/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.759/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.948/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 11.119/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.156/1991.; (ver documento) 
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei n° 11.228/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.322/1992.; (ver documento) 
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03/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Revoga os §§ 1°, 2°, 3°, 4° e 5° do art. 10  da Lei no 11.338/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.501/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.536/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.605/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.610/1994.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.783/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.938/1995.; (ver documento) 
Revoga o inciso IV do caput do art. 1° da Lei no 12.047/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.879/1999.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.276/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.302/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.549/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.772/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.703/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.880/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.885/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.944/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.044/2005.; (ver documento) 
Revoga o inciso V do art. 30  da Lei no 14.094/2005.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.242/2006.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.940/2009.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.526/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.959/2014. (ver documento) 
Revoga o § lo do art. 382 da Lei no 16.050/2014. (ver documento) 

Notas cornplem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn 
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador 
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro 
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei, 
norma essa decorrente do Projeto de Lei n° 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal, 
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia 
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo 
Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB), 
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). É de se anotar que tal lei "disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei no 
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que 
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Cieral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei no 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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VIII - Ind-3-8: metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa, 
ferro e aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição 
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incômodos, ruídos e vibrações, além de 
poluir as águas e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas complexas e 
onerosas para o seu tratamento; 

IX - Ind-3-9: britamento de pedras não associado, em sua localização, à extração de 
pedra 

Art. 105. Ouvido o órgão municipal ambiental competente, as atividades classificadas 
na subcategoria de uso Ind-3 poderão ser reclassificadas pela CTLU, passando para as 
subcategorias Ind-la, Ind-lb ou Ind-2, conforme o caso. 

Art. 106. Classificam-se na subcategoria de uso INFRA os seguintes grupos de 
atividades: 

I - INFRA-1: mobilidade urbana terrestre, tais como terminal rodoviário interurbano de 
transporte de passageiros, terminal de ônibus urbano, estações de metrô, trem, monotrilho e 
demais modais de transporte público coletivo urbano; 

II - INFRA-2: transporte aéreo, tais como aeroportos, aeródromos e helipontos; 

III - INFRA-3: abastecimento de gás natural, tais como estações de regulagem de 
pressão de gás - ERP e centrais de cogeração e abastecimento de água; 

IV - INFRA-4: geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, tais como 
estações e ;;ubestações reguladoras de energia elétrica e sistema de transmissão de energia 
elétrica, inclusive estação e subestação reguladora, usinas hidrelétricas, usinas termoelétricas, 
usinas eólicas, usinas fotovoltaicas, usinas de biomassa, usinas de biogás ou biometano, 
usinas elevatórias, barragens, diques, sangradouros e reservatórios para a geração de energia 
elétrica; 

V - INFRA-5: rede de telecomunicações, dados e fibras ópticas, tais como central 
telefônica e estação rádio-base; 

VI - INFRA-6: gestão integrada de resíduos sólidos, tais como depósito ou transbordo 
de materiais para reciclagem, usina ou estação de transbordo de inertes, aterros de resíduos 
sólidos não inertes, aterros de resíduos inertes (classe III) com área total superior a lha (um 
hectare) ou volume total a ser disposto superior a 20.000m 3  (vinte mil metros cúbicos), usina de 
tratamento cle resíduos não inertes, depósito ou transbordo de resíduos sólidos não inertes, 
central de processamento de coleta seletiva, ecoparque, tratamento mecânico biológico-TMB, 
ecoponto; 

VII - INFRA-7: saneamento ambiental, tais como estação de tratamento de água, centro 
de reservação de água, estação elevatória de água, estação de tratamento de esgoto, 
reservatório de retenção de água pluvial. 

§ 1° Excluem-se da subcategoria INFRA as obras e instalações integrantes de redes de 
infraestrutura, tais como rodovias, pontes e viadutos, adutoras, dutovias e linhas de 
transmissão, desde que não apresentem edificação acima do nível do solo e que não tenham 
permanência humana. 

§ 20 Para fins de licenciamento ambiental, as redes de que trata o § 10 deste artigo 
poderão ser instaladas no território do Município de acordo com as diretrizes da Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - PDE. 

Art. 107, Os empreendimentos enquadrados na subcategoria de uso INFRA poderão 
ser implantados em qualquer local do Município desde que: 

I - a sua localização esteja prevista em algum dos seguintes instrumentos normativos: 

a) rra Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE; ou 

b) no respectivo Plano Setorial pertinente; ou 

c) nos Planos Regionais das Subprefeituras; ou 

d) em leis específicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.402 de 22/03/2016 
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II - quando não se enquadrar no disposto no inciso I, a sua localização seja an I ada 

pelo órgão público competente e obtenha deliberação favorável da CTLU. 

§ 1° Caberá à CTLU: 

I - estabelecer parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, quando não 
estiverem previstos na respectiva zona; 

II - excepcionar parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, conforme 
necessidade demonstrada pelo órgão público competente. 

§ 2° Fica permitida a instalação de atividades auxiliares, a serem identificadas em 
decreto, junto aos empreendimentos e instalações de infraestrutura, inclusive no subsolo. 

§ 3° A instalação do empreendimento, inclusive as atividades auxiliares, não estão 
sujeitas às disposições dos Quadros 3A, 4 e 4A desta lei. 

§ 4° Os empreendimentos e instalações de infraestrutura que se enquadrarem nas 
subcategorias de uso especial de poios geradores de tráfego, empreendimentos geradores de 
impacto de vizinhança e empreendimentos geradores de impacto ambiental deverão obedecer 
às disposições específicas estabelecidas para o licenciamento urbanístico e ambiental desses 
empreendimentos, em especial o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA). 

§ 5° A implantação de novos aeroportos e aeródromos dependerá de lei específica que 
estabeleça a localização do empreendimento, bem como os parâmetros de parcelamento, uso 
e ocupação aplicáveis, respeitados os limites estabelecidos nesta lei e as demais disposições 
previstas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

§ 6° Ficam permitidas novas construções sobre os reservatórios de retenção de água 
pluvial, denominados piscinões, desde que: 

I - sejam atendidos todos os parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona de uso 
incidente, excluído o atendimento do disposto nos Quadros 2, 2A, 3A, 3B e 3C desta lei; 

II - os usos a serem instalados se enquadrem nos grupos de atividade relacionados aos 
serviços públicos sociais e às atividades públicas de lazer; 

III - nos casos em que o equipamento não tiver zona demarcada no Mapa 1 anexo a 
esta lei, incidirão os parâmetros da categoria AVP-2 do SAPAVEL. 

Art. 108. Os usos residenciais e não residenciais potencialmente geradores de 
impactos urbanísticos e ambientais serão enquadrados conforme as seguintes subcategorias 
especiais: 

I - Poios Geradores de Tráfego (PGT): edificações permanentes que atraem ou 
produzem grande número de viagens ao longo do dia e/ou por período determinado, causando 
impacto no sistema viário e de transporte, podendo comprometer a acessibilidade, a 
mobilidade e a segurança de veículos e pedestres e que devem observar as diretrizes e 
condicionantes estabelecidas por órgão municipal competente e pela legislação específica; 

II - Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança (EGIV): aqueles que 
podem gerar impacto significativo, alteração no seu entorno ou sobrecarga na capacidade de 
atendimento da infraestrutura e devem elaborar Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e 
respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV); 

III - Empreendimentos Geradores de Impacto Ambiental (EGIA): aqueles que podem 
causar alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que direta 
ou indiretamente afetem: 

a) a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) as atividades sociais e econômicas; 

c) a biota; 

d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente; 

e) a qualidade dos recursos ambientais. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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§ 1° Os empreendimentos geradores de impacto ambiental, nos termos da legislação 
específica, deverão elaborar Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental (RIMA) ou demais instrumentos previstos no licenciamento ambiental, que 
serão analisados e aprovados pela autoridade ambiental competente, ficando o empreendedor 
obrigado a cumprir as disposições estabelecidas no EIA/RIMA ou nos demais instrumentos 
para emissão das respectivas licenças ambientais. 

§ 2° A elaboração do EIA/RIMA poderá englobar a elaboração do Estudo de Impacto 
de Vizinhança (EIV) e respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), quando for o caso, 
a critério do Executivo. 

§ 30  A elaboração do EIV/RIV para Operações Urbanas Consorciadas, nos termos da 
Lei Federal n° 10257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e da Lei n° 16.050, de 31 
de julho de 2014 - PDE, não dispensará a elaboração de EIV/RIV para empreendimento 
inserido no perímetro da respectiva Operação Urbana Consorciada. 

§ 4° A elaboração do EIV/RIV deverá englobar a elaboração do Estudo de Impacto de 
Trânsito e Transportes (EITT) e respectivo Relatório de Impacto de Trânsito e Transportes 
(RITT), nos casos de empreendimentos que também sejam enquadrados em Poios Geradores 
de Tráfego (PGT). 

§ 5° O EIV/RIV será analisado e aprovado pelo órgão municipal competente. 

Art. 109. Os empreendimentos enquadrados em Poios Geradores de Tráfego (PGT) 
são as edificações permanentes que apresentem ao menos uma das seguintes características: 

I - edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou mais; 

II - edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento ou 
mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET, definidas conforme legislação 
específica; 

III 	edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 

IV - serviços socioculturais e de lazer com mais de 2.500m 2  (dois mil e quinhentos 
metros quadrados) de área construída computável; 

V - locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 2.500m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 

VI - serviços de saúde com área construída computável igual ou superior a 7.500m 2  
(sete mil e quinhentos metros quadrados); 

VII - locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; 

VIII - atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 

IX - serviços de educação com mais de 2.500m 2  (dois mil e quinhentos metros 
quadrados) de área construída computável destinada a salas de aula; 

X - locais de culto com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou mais na área 
interna à edificação destinada ao culto. 

§ 1° Lei específica poderá rever o enquadramento dos empreendimentos classificados 
como PGT. 

§ 2° Caberá ao Executivo a definição de medidas de mitigação ou compensação, 
ficando o err preendedor obrigado a cumpri-Ias para a aprovação do empreendimento. 

Art. 110. Os Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança (EGIV) são os 
seguintes: 

I - uso comercial e de prestação de serviços com área construída total igual ou superior 
a 80.000m 2  (oitenta mil metros quadrados); 

II - uso industrial com área construída total igual ou superior a 25.000m 2  (vinte e cinco 
mil metros quadrados); 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.402 de 22/0312016 
Secretaria de Documentação 	 Página 40 de 58 
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Seereoria Gerai P..iafner -rtar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00079/2016 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis a 
frequentadores masculinos em "shopping centers" e estabelecimentos similares, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam os shopping centers e estabelecimentos similares, públicos ou privados, 
em funcionamento no âmbito do Município obrigados a disponibilizar fraldários em banheiros 
tanto femininos como masculinos, ou alternativamente em local acessível tanto a homens como 
mulheres. 

Parágrafo único. Entende-se por fraldário, o ambiente reservado que disponha de 
bancada para troca de fraldas, de lavatório e de equipamento para a higienização de mãos, 
devendo ser instalado em condições suficientes para a realização higiênica e segura da troca 
de fraldas, de acordo com a regulamentação. 

Art. 2° Os fraldários deverão ser instalados em locais reservados próximos aos 
banheiros, quando não houver esse equipamento instalado tanto no banheiro feminino como 
no masculino, cujo acesso seja livre aos usuários. 

Art. 3° Os shopping centers e estabelecimentos similares terão o prazo de 6 (seis) 
meses a partir da regulamentação desta lei para adaptar as suas instalações. 

§ 1° Em caso de descumprimento da exigência contida no artigo 1° desta lei serão 
aplicados aos proprietários dos estabelecimentos advertência, a qual, se desatendida, será 
seguida de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

§ 2° Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada 
reincidência subsequente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida 
de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor. 

§ 3° Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma e cometida 
pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 1 (um) mês, contados da data em .que se tornar 
definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à primeira infração. 

Art. 4° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 1 (um) mês contado da data de 
sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/03/2016, p. 80 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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PARECE K 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0087/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de implantação de creches em todos os poios geradores de tráfego 
existentes e dá outras providências. 

Segundo a justificativa apresentada pelo autor, a falta de vagas nas creches é preocupante 
111 	e a proposta tem por objetivo auxiliar as mulheres que precisam de um local para deixar 

seus filhos e ao mesmo tempo fomentar a economia. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, posto que apresentada 
no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com respaldo nos artigos 30, I 
da Constituição Federal e 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica, os quais atribuem ao Município 
competência para a disciplina dos assuntos de interesse local, mediante iniciativa de 
qualquer membro desta Casa 

A propositura ainda encontra fundamento no poder de polícia administrativa, que na 
definição cunhada por Marcelo Caetano é "o modo de atuar da autoridade administrativa 
que consiste em intervir no exercício das atividades individuais suscetíveis de fazer perigar 
interesses gerais, tendo por objetivo evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os 
danos sociais que a lei procura previnir"(citado por Carvalho Filho, José dos Santos. Manual 
de Direito Administrativo. 23a Ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 83). O poder de 
polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou indiretamente, 
afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, esgota-se no 
âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de caráter 

• fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

Acresça-se, ainda, que de acordo com o art. 160 da Lei Orgânica do Município, compete ao 
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território. 

Em seu aspecto de fundo, o projeto versa sobre proteção à criança, matéria para a qual esta 
Casa detém competência legislativa suplementar, nos termos do art. 24, XV c/c 30, inciso II, 
da Constituição Federal. 

Insta registrar, outrossim, que as crianças pertencem a uma classe de sujeitos especiais — 
assim como os idosos e as pessoas com deficiência — aos quais o ordenamento jurídico 
determina que seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da 
Constituição Federal e o art. 7 0 , parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último 
estabelecendo que a criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do 
Município. Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina em seu art. 4° o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a 
efetivação dos direitos fundamentais das crianças, dentre os quais se destaca o direito à 
educação. 

O direito ao atendimento em creches possui matriz constitucional, estando expressamente 
consignado no art. 208, inciso IV da Constituição Federal e a efetivação de tal direito é 
fundamental para que as mães tenham onde deixar seus filhos sabendo que serão 
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adequadamente cuidados e educados e, assim, poderem trabalhar tranquilamente a fim de 
prover o sustento de suas famílias. 

Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas duas audiências públicas, 
conforme previsão do art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável de maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , II, da Lei Orgânica do Município, eis que estabelece 

111 

	

	requisito a ser observado nos projetos construtivos das edificações que se enquadrarem 
como polo gerador de tráfego. 

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo com o objetivo de: (i) adaptar o texto à 
técnica legislativa contida na Lei Complementar n° 95/98; (ii) prever a aplicação de 
penalidade em caso de descumprimento da norma que se pretende criar, como forma de 
agregar efetividade ao mandamento legal, sendo importante mencionar que o valor de multa 
ora proposto é mera sugestão dessa Comissão, sendo indispensável a prévia análise das 
comissões de mérito a esse respeito; e (iii) adequar o conceito de poios geradores de 
tráfego ao previsto na Lei 16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo. 

Ante ao exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0087/17. 

• 	 Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação 
de creches em todos os poios geradores de 
tráfego, e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de implantação de creches 
em todos os poios geradores de tráfego existentes, tais como indústrias e centros 
comerciais, para atendimento aos filhos de suas funcionárias. 

Art. 2° Entende-se como polo gerador de tráfego as edificações permanentes que atraem ou 
produzem grande número de viagens ao longo do dia e/ou por período determinado, 
causando impacto no sistema viário e de transporte, podendo comprometer a acessibilidade, 
a mobilidade e a segurança de veículos e pedestres. 

Art. 3° A creche deverá ser instalada nas dependências do polo gerador de tráfego, com 
capacidade para, no mínimo, cem vagas. 

Art. 4° O espaço destinado a abrigar a creche deverá constar no projeto ou implantação do 
polo gerador de tráfego, sob pena de não liberação de alvará de construção pela 
municipalidade. 
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Parágrafo único. A creche deverá estar em funcionamento já no início das atividades do polo 
gerador de tráfego. 

Art. 5° O descumprimento das disposições desta lei acarretará a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será reajustado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

411 de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 60  Os poios geradores de tráfego que se instalarem em imóvel alugado deverão reservar 
um espaço para cumprir o disposto nesta lei, sob pena de não liberação do Alvará de 
Funcionamento. 

Art. 7° Os poios geradores de tráfego já existentes terão cinco anos para se adequar aos 
termos desta lei. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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